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Vantagens de sistema
dinamarquês decretam
fim, a médio prazo, da

produção de mudas com
tubetes plásticos

roduzir muitos milhões de
mudas florestais tem sido

encarado um desafio pelas em-
presas florestais da América do
Sul. Escassez de mão de obra

ELLEPOT CRIA NOVO PADRÃO PARA
PRODUÇÃO DE MUDAS FLORESTAIS

por exemplo, não é um privilégio
do Brasil. O gerenciamento de
custos acaba sendo um grande
(senão o maior) diferencial com-
petitivo nas operações florestais.

E é nesse contexto, em que
tempo definitivamente é dinheiro,
que o sistema Ellepot tem se des-
tacado. A exclusão definitiva dos
tubetes plásticos na produção de
mudas foi a solução escolhida por
empresas como os Montes Del Pla-
ta, Tecnoloplanta, Eucalipto Brasil

e Eucapinus, entre outras que ado-
taram a tecnologia dinamarquesa.

Na Elmia Wood, o gerente de
exportação da Ellegaard, Darcy
Werneck, teve a oportunidade de
apresentar aos brasileiros, que
ainda não conheciam de perto,
a máquina que – em determina-
das variações, pode produzir até
40 mil Ellepots por hora.

O Ellepot substitui o tubete
plástico com um tubo de papel
degradável preenchido, através de

sucção, com substrato. “São mui-
tas as vantagens por isso, cada
vez mais e mais empresas estão
adotando o sistema como solução
na produção de suas mudas flo-
restais”, ressaltou Werneck.

Antes de visitar a Elmia Wood,
na Suécia, uma equipe do Painel
Florestal esteve no Uruguai para co-
nhecer o viveiro de mudas de euca-
lipto dos Montes Del Plata, com ca-
pacidade para 20 milhões por ano.

* Fonte: Painel Florestal

Empresários da base
florestal acreditam que
medida pode estimular

aumento da atividade de
silvicultura no País

O setor florestal do Paraná
tem motivos para comemorar a
sanção da Lei 12.805, que institui
a nova Política de Integração La-
voura-Pecuária-Floresta. A medi-
da, que começa a valer em 180
dias, foi recebida com bons olhos
pela Associação Paranaense de
Empresas de Base Florestal
(APRE), que acredita que a inte-
gração proporcionará o aumento
no plantio de florestas no Estado.

Isso será possível, pois a nova
lei prevê que produtores que adota-
rem o sistema terão incentivos dife-
renciados como taxa de juros de 5%

POLITICA NACIONAL VAI INCENTIVAR PLANTIOS FLORESTAIS NO PARANA
para crédito agrícola. Além disso,
será incentivado também o produtor
que plantar três culturas ou somen-
te duas como a floresta com pecuá-
ria ou floresta com agricultura.

Na avaliação do diretor exe-
cutivo da APRE, Carlos Mendes,
a lei irá beneficiar principalmen-
te os pequenos produtores. “A
diversificação é necessária por-
que o investimento na produção
de floresta começa a aparecer
em longo prazo”, diz. O diretor
aponta ainda que outra conse-
qüência seja o aumento da ativi-
dade de silvicultura no país.

Atualmente, o Paraná conso-
me em torno de 35 milhões de
m³ de madeira por ano e produz
em 850 mil hectares, 30 milhões
de metros cúbicos. A lei sancio-
nada pela presidente Dilma
Rousseff tem como objetivo me-
lhorar a produtividade, a qualida-
de dos produtos e a renda da

atividade agropecuária do Brasil.
O consórcio entre pecuária, agri-

cultura e silvicultura tem se tornado
uma prática cada vez mais utiliza-
da em várias regiões do país, além
de ser utilizado como modelo de
sustentabilidade nas propriedades

de florestas plantadas. A opção por
adotar esse tipo de sistema tem
como objetivo principal garantir a pre-
servação dos recursos naturais e
aperfeiçoar a produção.

* Fonte: Painel Florestal Assessoria
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VALORES MÉDIO DE MERCADO
Nº PRODUTOS UNIDADE VALOR  R$
1 ÁCIDO SULFÚRICO 98% KG. 2,10R$            
2 ALMOTOLIA 500 ml C/ BICO DE PLÁSTICO UNID 1,65R$            
3 ALMOTOLIA 500 ml C/ BICO DE METAL UNID 3,10R$            
4 TAMPA C/BICO DE METAL P/ ALMOTOLIA UNID. 2,23R$            
5 ARAME 14 GALV KG. 8,16R$            
6 ARAME 20 GALV KG. 16,95R$          
7 ARAME 22 GALV. KG. 12,95R$          
8 AVENTAL DE FRENTE SEGURANÇA UNID. 13,40R$          
9 BOTA DE BORRACHA PAR 10,05R$          
10 BOTIJÃO TÉRMICO UNID. 16,50R$          
11 BOTINA DE SEGURANÇA C/BICO DE FERRO PAR 39,50R$          
12 CAPA DE CHUVA COM CAPUZ UNID. 18,00R$          
13 COLETA TON. 10,55R$          
14 CONFECÇÃO DE SAQUINHOS MIL. 21,10R$          
15 ESTRIA RETA MIL. 20,12R$          
16 ESTRIA V MIL. 25,48R$          
17 ESTRIADOR UNID. 3,57R$            
18 ESTRIADOR DE BICO UNID. 4,08R$            
19 FARELO DE ARROZ TON. 506,94R$        
20 GRAMPOS CX. 6,63R$            
21 INSTALAÇÃO DE ÁRVORE COMPLETA MIL. 40,76R$          
22 HASTE P/ FIXAÇÃO DE EMBALAGEM MIL. 10,20R$          
23 LIMA UNID 10,00R$          
24 LUVAS DE RASPA PAR 7,23R$            
25 MARMITA TÉRMICA REDONDA UNID. 9,08R$            
26 ÓCULOS DE SEGURANÇA UNID. 8,65R$            
27 PASTA ESTIMULANTE 24% C/ETHREL KG. 2,80R$            
28 PASTA ESTIMULANTE 24% S/ETHREL KG. 1,50R$            
29 PERNEIRA EM COURO SINTETICO PAR 10,70R$          
30 RASPA DE TRONCO MIL. 34,24R$          
31 RASPADORES UNID. 5,60R$            
32 RESINA ELLIOTTII FOT-FAZENDA JUNHO/2013 TON. 1.514,17R$     
33 RESINA TROPICAL  FOT-FAZENDA JUNHO/2013 TON. 1.463,00R$     
34 SACÃO PLASTICO 100x1,50x0,18 MIL. 1.300,00R$     
35 SAQUINHOS 35x25x0,20 MIL. 130,00R$        
36 TAMBOR REFORMADOS E PINTADO DE 200 LTS UNID 50,00R$          
37 TRANSPORTE ( até 50 km) TON. 30,30R$          
38 TRANSPORTE (de 51 à 150 km) TON. 39,74R$          
39 TRANSPORTE (de 151 à 250 km) TON. 56,11R$          
40 TRANSPORTE (de 251 a 1000 Km) R$/KM 2,41R$            
41 TRANSPORTE (de 1001 a 1500 Km) R$/KM 2,26R$            

epois de ter completado
um ano em vigor, o novo

Código Florestal obteve poucos
avanços fora do papel, reclamam
os ambientalistas. Desde que a
presidente Dilma Rousseff apre-
sentou 12 vetos e 32 modifica-
ções no projeto, que havia sido
enviado na época pelo Congres-
so, passou a vigorar no país uma
nova legislação ambiental.

Entre as novidades do texto,
que substitui o dispositivo de
1965, estava a implantação de
um Programa de Regularização
Ambiental, conhecido pela sigla
PRA, que prevê a solução de
débitos ambientais dos produto-
res rurais com o Estado, de três
maneiras: recomposição da re-
serva legal, regeneração natural
ou compensação, como aquisi-
ção de cotas ou doação de área.

De acordo com a WWF-Bra-
sil, sete em cada dez terrenos
rurais do Brasil possuem algum

75% DAS PROPRIEDADES TÊM PENDENCIAS
AMBIENTAIS NO 1º ANO DE CÓDIGO FLORESTAL

tipo de pendência ambiental -
das 5,3 milhões de propriedades
no campo, mais de 4 milhões
precisam se adequar à nova lei.

Mas com o vaivém do proje-
to pelas Casas Legislativas,
marcado tanto pela mobilização
social “Veta Dilma!” quanto
pela pressão da bancada rura-
lista, a implantação do PRA fi-
cou amarrada ao CAR (Cadas-
tro Ambiental Rural), sanciona-
do em outubro passado junto
com a lei definitiva. O banco de
dados vai mapear quais terre-
nos têm áreas de reservas e de
preservação permanente, as
chamadas APPs, ajudando o
governo a registrar indícios de
desmatamentos.

Jean François Timmer, supe-
rintendente de políticas públicas
do WWF-Brasil, diz que os pou-
cos avanços nesse primeiro ani-
versário do Código abre espaço
para a insegurança jurídica no

campo, ruim para os donos de
terras e para a conservação da
natureza.

“A lei precisa ser minimamen-
te cumprida agora. Ela por si só
exige grandes desafios, como o
CAR, de unificar um cadastro de
propriedades em todo o Brasil.
Isso significa que será preciso
fazer 12 mil registros [de terras]
diários, cerca de 25 por minuto
se contarmos um expediente de
8 horas”, explica o biólogo em
referência ao prazo de dois anos
estabelecido na lei para elabo-
ração do banco.

Para promover a transparên-
cia e evitar “retrocesso da lei
ambiental”, ONGS ecológicas e
entidades civis lançaram o Ob-
servatório do Código Florestal,
uma plataforma que acompanha-
rá a implantação da lei no país
com a produção de dados, infor-
mações e análises. Timmer lem-
bra que a intenção do Observa-
tório é “mostrar boas iniciativas
e práticas inovadoras para pro-
mover uma troca de experiência
entre os Estados e as cidades”.

“Mais do que a questão do
tempo, estamos preocupados
com a qualidade dos registros.
De evitar o ‘fazer de qualquer jei-
to’, de termos registros sem
qualidade. E são eles quem vão
determinar as políticas públicas
e a segurança da lei, a clareza
do que está sendo declarado
[no cadastro rural], que institu-
em direitos e deveres dos do-
nos de terras”.

A Secretaria Estadual de
Meio Ambiente ressalta que o
acordo será f irmado e que
está fazendo uma adequação
dos dados para atender às exi-
gências do governo federal.
“Na verdade, o acordo está es-
tabelecido, o que está faltan-
do, nesse caso, é uma ceri-
mônia protocolar”, esclareceu
Paulo Guilherme Cabral, se-
cretário de Extrativismo e De-
senvolvimento Rural Sustentá-
vel do Ministério do Meio Am-
biente, em entrevista à Agên-
cia Brasil.

* Fonte: Painel Florestal
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